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 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 8314/2007

Prestação de Contas Administrador
 (CIRE) n.º368/07.8TBOAZ -B.

Insolvente: 3 Manas — Padaria, L.da, NIF — 502873345, Endereço: 
Edifício Rainha — 1.º Piso — Largo Luís de Camões, Oliveira de Aze-
méis, 3720 -000 Oliveira de Azeméis.

O Dr. José Agostinho Sá Pereira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a insolvente 3 Manas — Padaria, L.da, NIF 
502873345, Endereço: Edifício Rainha — 1.º Piso — Largo Luís de 
Camões, Oliveira de Azeméis, 3720 -000 Oliveira de Azeméis, notifi-
cados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, 
que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 
64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

16 de Outubro de 2007. — O Juiz de Direito, José Agostinho Sá 
Pereira.— O Oficial de Justiça, Paula Varejão.

2611069535 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS 
DE FERREIRA

Anúncio n.º 8315/2007

Processo: 1683/07.6TBPFR 
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Francisco & Barros — Indústria e Comércio de Móveis, 
L.da, Presidente Com. Credores: Deriva, L.da e outro(s)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados, 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Paços de Ferreira, 1º Juízo de Paços de Fer-
reira, no dia 18 -10 -2007, as 11:10 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do(s) devedor(es): Francisco & Barros —Indústria 
e Comércio de Móveis, Lda, NIF — 505517892, Endereço: Rua de S. 
Martinho, Freamunde, 4590 -000 Paços de Ferreira, com sede na morada 
indicada. São administradores do devedor Francisco Alves da Silva, 
Endereço: Administrador, Rua de S. Martinho, Freguesia Freamunde, 
4590 -000 Paços de Ferreira; José Maria Monteiro de Barros, Endereço: 
Administradora, Rua S. Martinho, Freamunde, 4590 -000 Paços de Fer-
reira, a quem foi fixados os domicílio na(s) morada(s) indicada(s).Para 
Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, 
indicando -se o respectivo domicílio. António Dias Seabra, Endereço: 
Avenida da República, 2208, 8.º Dt.º, Frente, 4403 -196 Vila Nova de 
Gaia. Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as presta-
ções a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da 
insolvência e não ao próprio insolvente.Ficam advertidos os credores 
do insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter 
pleno (alínea i do artigo 36 — CIRE)Para citação dos credores e demais 
interessados, correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e 
demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a recla-
mação de créditos foi fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação 
de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal registada ao 
administrador da insolvência nomeado, para o domicílio constante do 
presente edital (nº 2 artigo 128º do CIRE), acompanhado dos documentos 
probatórios de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito 
por reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar 
no processo de insolvência (nº 3 do artigo 128º do CIRE).Do requeri-
mento de reclamação de créditos deve constar (nº1, artigo 128º do CIRE):
A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e 
respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência de 
eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa de 
juros moratórios aplicável.É designado o dia 17 -12 -2007, pelas 14:00 
horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de apre-
ciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com 

poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até três 
elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até três 
representantes dos trabalhadores por estes designados (nº 6 do artigo 72 
do CIRE).Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo 
de 10 dias (artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 
5 dias (artigo 40º e 42 do CIRE).Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não 
pode exceder os limites previstos no artigo 789º do Código de Processo 
Civil (nº 2 do artigo 25º do CIRE).Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do último anúncio. Os 
prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. Informação, Plano de Insolvência, Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos e 
pelo devedor (artigo 192 do CIRE).Podem apresentar proposta de Plano 
de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 
subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193º do CIRE).

19 de Outubro de 2007. — A Juíza de Direito, Paula Cristina B. 
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, José Valente.

2611069552 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.º 2379/2007
Torna-se público que, por deliberação do Plenário do Conselho Su-

perior da Magistratura, de 8.11.2005, foi determinado:
1 — Declarar-se aberto o 12.º Concurso Curricular de Acesso ao 

Supremo Tribunal de Justiça, nos termos do Artigo 50.º do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais (EMJ), para preenchimento das vagas que vierem 
a ocorrer no período de 3 anos, a partir de 12 de Março de 2008.

2 — São concorrentes necessários os juízes da Relação que, à data da 
publicação do aviso de abertura do concurso, se encontrem no quarto 
superior da lista de antiguidade.

Dessa lista de antiguidade consideram-se excluídos os juízes de-
sembargadores relativamente aos quais já tenha sido deliberada pelo 
Conselho Superior da Magistratura a sua nomeação para o Supremo 
Tribunal de Justiça ou o seu desligamento do serviço, ou que estejam 
nomeados, a título definitivo, para outro Tribunal Superior, ainda que 
tais actos não tenham sido publicados no Diário da República.

3 — Podem ainda apresentar-se ao concurso, como concorrentes 
voluntários, procuradores-gerais adjuntos que reúnam as condições 
previstas no Artigo 51.º, n.º 3, alínea a) e juristas de mérito que reúnam 
as condições previstas no Artigo 51.º, n.º 3, alínea b), do EMJ.

4 — Trata-se de concurso de natureza curricular, sendo a graduação 
feita segundo o mérito relativo dos concorrentes de cada classe, nos 
termos previstos no Artigo 52.º do EMJ.

5 — O júri é constituído por todos os elementos que integram o 
Plenário do Conselho Superior da Magistratura.

6 — Relativamente aos concorrentes provenientes do quadro de juízes 
desembargadores, tendo especialmente em conta o exercício do cargo 
a que o concurso se destina, serão globalmente ponderados, nos termos 
do Artigo 52.º do EMJ, os seguintes factores:

 a) Anteriores classificações de serviço, com uma ponderação entre 
50 e 70 pontos;

 b) Graduação obtida em concurso de habilitação ou cursos de ingresso 
em cargos judiciais, com ponderação entre 1 e 5 pontos;

 c) Currículo universitário e pós-universitário, com ponderação entre 
1 e 5 pontos;

 d) Trabalhos científicos realizados, com ponderação entre 0 e 10 
pontos, não se englobando nesta categoria os trabalhos que correspondam 
ao exercício específico da função;

 e) Actividade exercida no âmbito forense ou no ensino jurídico, com 
ponderação entre 0 e 10 pontos;

 f) Outros factores que abonem a idoneidade dos requerentes para o 
cargo a proverem, com ponderação entre 50 e 100 pontos.

 f) 1. Integram este factor, designadamente:
 — O prestígio profissional e pessoal;
 — O nível dos trabalhos, tendo em conta os conhecimentos revelados 

com reflexo na resolução dos casos concretos;



35696  Diário da República, 2.ª série — N.º 238 — 11 de Dezembro de 2007 

 — A capacidade de trabalho revelada, ponderando a quantidade e a 
qualidade do serviço;

 — O domínio da técnica jurídica, ponderando não apenas as opções 
ao nível da forma, como ainda ao nível da substância;

 — O grau de empenho revelado pelo magistrado na sua própria forma-
ção contínua e actualizada e na adaptação às modernas tecnologias;

 — A contribuição para a melhoria do sistema, quer através da for-
mação de novos magistrados, quer da dinâmica revelada nos lugares em 
que as funções foram prestadas;

 f) 2. O registo disciplinar do candidato será negativamente ponde-
rado, de acordo com a maior ou menor gravidade, com dedução até 
20 pontos.

7 — Relativamente aos concorrentes provenientes do quadro de pro-
curadores-gerais-adjuntos, ter-se-ão em consideração também os factores 
referenciados em 6..

8 — Relativamente aos concorrentes como juristas de mérito, tendo 
especialmente em conta o exercício do cargo a que o concurso se destina, 
serão globalmente ponderados os seguintes factores:

 a) Currículo universitário e pós-universitário, com ponderação até 
60 pontos;

 b) Trabalhos científicos publicados, com ponderação até 60 pon-
tos;

 c) Actividade exercida no âmbito forense ou no ensino jurídico, com 
ponderação até 60 pontos, assim discriminados:

 . Currículo profissional: até 30 pontos;
 . Elementos escritos apresentados no concurso: até 30 pontos.
 d) Outros factores que abonem a idoneidade do candidato, com 

ponderação até 20 pontos, assim discriminados:
 . Outras actividades e funções: até 10 pontos;
 . Prestígio profissional e pessoal: até 10 pontos.

9 — As pontuações dos factores acima referidos estão à disposição dos 
concorrentes nas instalações do Conselho Superior da Magistratura.

10 — Nos termos do Artigo 51.º, n.º 4, do EMJ, dentro do período 
de 20 dias úteis após a publicação do aviso de abertura do concurso, os 
concorrentes devem apresentar os requerimentos, com nota curricular, 
e os documentos.

Em relação aos juízes desembargadores e procuradores-gerais adjuntos 
é fixado em 10 o número máximo de trabalhos forenses e em 5 o de traba-
lhos científicos; em relação a juristas de mérito, é fixado em 10 o número 
máximo de trabalhos científicos e em 5 o de trabalhos forenses.

Não serão considerados os trabalhos que ultrapassem os números 
anteriormente definidos.

11 — Dentro do mesmo prazo devem ser apresentadas eventuais de-
clarações de renúncia, com efeitos na imediata exclusão do concurso.

12 — Terminado o prazo para apresentação dos trabalhos, o Vice-
Presidente do Conselho Superior da Magistratura presidirá ao sorteio 
dos diversos concorrentes pelos membros do júri, com excepção do 
seu Presidente.

13 — Relativamente a cada concorrente, é aberto um processo in-
dividual no qual, tendo em conta as diversas classes, se integram os 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Rectificação n.º 2055/2007
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 217, de 12 de Novembro de 2007 o n.º do Parecer, rectifica -se que 
onde se lê «Parecer n.º 7/2007» deve ler -se «Parecer n.º 47/2007».

14 de Novembro de 2007. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes. 

elementos relevantes, designadamente os extraídos do respectivo pro-
cesso individual (v. g. percurso profissional, classificações de serviço, 
relatório das três últimas inspecções, incluindo, eventualmente, a efec-
tuada ao serviço na Relação, mapas estatísticos relativos aos últimos 3 
anos e registo disciplinar), os trabalhos apresentados e a nota sumária 
elaborada pelo candidato.

Sendo caso disso, solicitar-se-ão ainda os elementos respeitantes ao 
serviço realizado noutras jurisdições ou serviços a que os concorrentes 
tenham estado ligados.

14 — Relativamente a cada concorrente atribuído em sorteio, cada 
relator deve elaborar parecer fundamentado, integrando cada um dos 
factores referidos em 6., alíneas a) a f), em 7. ou em 8., com discrimina-
ção dos aspectos positivos e negativos mais relevantes e com proposta 
de classificação relativamente a cada um dos referidos factores.

Este parecer terá natureza meramente instrumental e reservada, tendo 
como objectivo facilitar a cada um dos restantes membros do júri a 
análise dos diversos factores a ponderar e a apreciação da valia relativa 
de cada concorrente.

A todos os membros do júri serão entregues os pareceres elaborados 
pelos outros membros e, pelo menos, cópias de três trabalhos que, de 
entre os apresentados, forem considerados mais relevantes.

15 — Para efeitos de consulta, todos os elementos com pertinência 
para o concurso ficarão à disposição dos membros do júri.

16 — A graduação final é feita independentemente da antiguidade de 
cada um dos concorrentes, funcionando esta como critério de desempate 
em caso de igualdade de pontuação.

17 — Com voto consultivo, serão admitidos a participar nas sessões 
em que se discuta ou delibere sobre o concurso o Procurador-Geral da 
República e o Bastonário da Ordem dos Advogados (Artigo 156.º, n.º 
4, do EMJ).

Na sessão em que se delibere sobre as listas de graduação final serão 
ainda convocados para participar, também com voto consultivo, os 
Presidentes da Relação (Artigo 156.º, n.º 5, do EMJ).

18 — Atenta a qualidade das diversas classes de concorrentes, a 
natureza curricular do concurso e respectiva tramitação, para efeitos do 
disposto no Artigo 103.º, n.º 2, alínea a), do Código de Procedimento 
Administrativo, considera-se dispensada a audiência dos interessados.

19 — Com a notificação da deliberação que tenha aprovado a lista de 
graduação final, é enviada a cada concorrente cópia da acta do júri da qual 
conste a concreta aplicação dos critérios antecipadamente definidos.

 20 de Novembro de 2007. — A Juíza-Secretária, Maria João Sousa 
e Faro. 

PARTE E

 COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Regulamento da CMVM n.º 4/2007

Entidades Gestoras de Mercados, Sistemas e Serviços

O presente Regulamento é fruto da necessidade de acomodar as alte-
rações introduzidas no Código dos Valores Mobiliários em consequência 
da transposição da Directiva n.º 2004/39/CE (DMIF), do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de Abril, depurada e desenvolvida pos-
teriormente por outros dois diplomas, a Directiva n.º 2006/73/CE e o 
Regulamento (CE) n.º 1287/2006, ambos da Comissão, de 10 de Agosto.

Procuram simplificar-se os processos de registo realizados junto da 
CMVM afastando, designadamente, os registos de promoção oficiosa 

actualmente consagrados, aprimorando, ademais, as anterior referên-
cias a factos sujeitos a registo que em face do novo cenário normativo 
resultam consagrados directamente na proposta de Decreto-Lei relativo 
a estas entidades gestoras.

Na medida em que se afasta o princípio da tipicidade das entidades 
participantes no capital destas entidades gestoras e se coloca o enfoque 
na apreciação da idoneidade desses titulares, o Regulamento concretiza, 
em paralelo para os titulares de órgãos sociais, titulares de participações 
qualificadas e das pessoas que efectivamente dirigem a sociedade, a 
apreciação da idoneidade e da competência profissional pela CMVM.

Também as regras prudenciais que pautam a actuação destas entidades 
sofrem a actualização própria da supervisão que lhes tem sido dirigida, 
acomodando normativamente essa abordagem de supervisão e as alte-
rações que resultam das novas normas internacionais de contabilidade.




